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1.  Consoante entendimento deste Tribunal de Justiça, comprovada a existência do
vínculo  jurídico-administrativo  com  o  agente  público,  é  dever  processual  do
Município produzir  prova hábil  a demonstrar a ausência do efetivo exercício das
funções relativas ao cargo ocupado, porquanto se trata de fato extintivo da pretensão
de  cobrança.  Precedentes:  Apelações  nº.  0002768-55.2013.815.0031  e
0372009000967-3/001.

2.  A  ficha  financeira  não  é  documento  suficiente  para  a  comprovação  do
pagamento, porquanto representa mero lançamento unilateral de informações nos
assentamentos funcionais do servidor.

3. Segundo as novas diretrizes estabelecidas pelo STF por ocasião da Questão de
Ordem na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.° 4.425/DF, deve-se aplicar, para
fins de correção monetária de débitos imputáveis à Fazenda Pública,  desde cada
vencimento, o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança de 30
de junho de 2009 até 25 de março de 2015, e, somente a partir desse último marco,
o IPCA-E.

4. Quanto ao período anterior a 30 de junho de 2009, embora não haja índice de
correção  monetária  expressamente  indicado  pela  legislação  então  em  vigor,  a
jurisprudência  deste  Tribunal  tem  expressado  predileção  pelo  INPC,  indexador
oficial calculado pelo IBGE, que reflete com fidedignidade a perda do potencial
aquisitivo  da  moeda  nacional  antes  daquele  marco.  Precedente:  0482480-
37.2013.8.15.0481.



5.  Os juros de mora devem ser computados desde a citação, com incidência dos
índices aplicados à caderneta de poupança, por força da redação conferida pela Lei
n.° 11.960/2009 ao art. 1º-F da Lei nº. 9.494/97, conforme decidido, pelo STF, no
julgamento dos Embargos Declaratórios opostos nas ADIs n.° 4.357 e 4.425.

VISTO, examinado, relatado e discutido o presente procedimento, relativo à
Remessa Necessária e à Apelação, nos autos da Ação de Cobrança tombada sob o n.º
0005934-63.2010.8.15.0011,  proposta  por  Ronaldo Paz  da Silva  em desfavor  do
Município de Campina Grande.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator, conhecer da Remessa Necessária e da Apelação
e dar-lhes parcial provimento.

VOTO.

Município  de  Campina  Grande  interpôs  Apelação  contra  a  Sentença
prolatada pelo Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande,
f. 36/40, nos autos da Ação de Cobrança proposta por Ronaldo Paz da Silva,  que
julgou parcialmente procedente o pedido, condenando a Edilidade ao pagamento dos
terços constitucionais referentes aos períodos aquisitivos 2006/2007 e 2008/2009 ao
Autor, corrigidos monetariamente pelo INPC, desde o vencimento de cada parcela,
acrescidos de juros moratórios mensais de 0,5%, a partir da citação, ao fundamento
de  que  o  recebimento  do  adicional  indenizatório  cobrado  é  um  direito  social
estendido  a  todos  os  trabalhadores  e  de  que  não  há  nos  autos  prova  do  seu
adimplemento, declarando prescrita a pretensão da cobrança do terço constitucional
referente ao período aquisitivo 2004/2005.

Em suas razões, f. 41/46, o Município alegou que os terços constitucionais
cobrados já foram adimplidos,  consoante provado pelas Fichas Financeiras de f.
24/25,  pugnando  pela  reforma  da  Sentença  para  que  o  pedido  seja  julgado
improcedente.

Vencido esse argumento, requereu a reforma do capítulo da Sentença que
fixou os encargos legais incidentes sobre a condenação, alegando que os valores a
serem  pagos  devem  ser  corrigidos  pelo  índice  oficial  da  remuneração  básica,
acrescidos dos juros de mora aplicados à caderneta de poupança, conforme o art. 1º-
F, da Lei nº. 9.494/97.

Contrarrazoando, f. 48/51, o Apelado alegou que o direito ao recebimento do
terço de férias possui natureza alimentar e é garantido a todos os trabalhadores, nos
termos  do  art.  7º,  XVII  e  39,  §3º,  da  Constituição  Federal,  pugnando  pela
manutenção da Sentença.

A Procuradoria de Justiça opinou pelo conhecimento da Remessa Necessária
e do Apelo, f. 58/60, abstendo-se de pronunciamento quanto ao mérito, por entender
ausentes os requisitos legais impositivos de sua intervenção, nos termos do art. 176
a 181, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.



O Apelo é tempestivo, o Apelante isento de custas e a Sentença submetida ao
duplo grau de jurisdição obrigatório,  pelo que, presentes os demais requisitos de
admissibilidade previstos no CPC/73, consoante Enunciado Administrativo nº. 02,
do STJ1, conheço da Remessa e da Apelação, julgando-as conjuntamente. 

Resulta  demonstrado  nos  autos  que  o  Apelado  é  servidor  público  do
Município de Campina Grande, ocupando o cargo efetivo de Agente de Serviços
Gerais I desde 08 de abril de 1992, consoante informado na Portaria nº. 616/1992, f.
11.

A  Constituição  Federal,  em  seu  art.  39,  §3º,  estendeu  o  direito  ao
recebimento  do  terço  constitucional  a  todos  os  servidores  ocupantes  de  cargos
públicos, cujo adimplemento deve ser efetivado pelo Ente Estatal após o decurso
período de doze meses trabalhados, independentemente do exercício do direito às
férias2.

É  dever  processual  da  Edilidade  demonstrar  que  houve  o  efetivo
adimplemento das verbas remuneratórias ou indenizatórias cobradas por servidor
que  integra  seus  quadros  funcionais  ou  provar  a  existência  de  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo da pretensão deduzida na Ação de Cobrança, consoante
entendimento deste Tribunal3.

1 STJ,  Enunciado administrativo  nº.  02: Aos recursos  interpostos  com fundamento no  CPC/1973
(relativos a  decisões  publicadas até  17 de março de 2016) devem ser  exigidos os requisitos  de
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça.

2 DIREITOS CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL.
CARGO  COMISSIONADO.  EXONERAÇÃO.  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS:  PAGAMENTO
ACRESCIDO  DO  TERÇO  CONSTITUCIONAL.  PREVISÃO  CONSTITUCIONAL  DO
BENEFÍCIO.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  EM LEI.  JURISPRUDÊNCIA  DESTE SUPREMO
TRIBUNAL. RECURSO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1. O direito individual às férias é
adquirido  após  o  período  de  doze  meses  trabalhados,  sendo  devido  o  pagamento  do  terço
constitucional independente do exercício desse direito. 2. A ausência de previsão legal não pode
restringir  o  direito  ao  pagamento  do  terço  constitucional  aos  servidores  exonerados  de  cargos
comissionados que não usufruíram férias. 3. O não pagamento do terço constitucional àquele que
não usufruiu o direito de férias é penalizá-lo duas vezes: primeiro por não ter se valido de seu direito
ao descanso, cuja finalidade é preservar a saúde física e psíquica do trabalhador; segundo por vedar-
lhe o direito ao acréscimo financeiro que teria recebido se tivesse usufruído das férias no momento
correto. 4. Recurso extraordinário não provido (STF, RE 570908, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal
Pleno, julgado em 16/09/2009, DJe 12/03/2010).

3 APELAÇÃO.  REMESSA  OFICIAL,  CONHECIDA  DE  OFÍCIO.  COBRANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO MUNICIPAL. FÉRIAS E DÉCIMO TERCEIRO. APRESENTAÇÃO DAS FICHAS
FINANCEIRAS.  DOCUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA  COMPROVAÇÃO  DO
ADIMPLEMENTO. AUSÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, MODIFICATIVO OU EXTINTIVO
DO DIREITO AUTORAL. ÔNUS DO RÉU. ART. 333, II, DO CPC. NÃO COMPROVAÇÃO,
PELO MUNICÍPIO,  DO PAGAMENTO DA VERBA PLEITEADA.  DESPROVIMENTO DO
APELO E DA REMESSA NECESSÁRIA. 1. O art. 333, II, CPC, estabelece ser ônus do réu a
comprovação quanto a existência dos fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do
autor. 2. A ficha financeira, por si só, não é suficiente para a efetiva comprovação do pagamento,
porquanto representa mero lançamento unilateral de informações nos assentamentos funcionais do
servidor.  (TJPB,  Apelação  nº.  0002768-55.2013.815.0031,  Quarta  Câmara  Especializada  Cível,
Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, DJPB 04/05/2015, p. 20).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  PAGAMENTO  DE  SALÁRIOS  ATRASADOS.  CABIMENTO.  PROVA  DE
FATOS IMPEDITIVOS, MODIFICATIVOS E EXTINTIVOS DO DIREITO DO AUTOR. ÔNUS



O Apelante não comprovou o efetivo pagamento ao Apelado  dos terços
constitucionais  referentes  aos  períodos  aquisitivos  2006/2007  e  2008/2009,
porquanto as Fichas Financeiras de f. 24/25, constituem mero lançamento unilateral
de informações nos assentamentos do servidor, revelando-se insuficientes quando
desacompanhadas  de  outros  documentos  que  confirmem  as  informações  nelas
consignadas,  conforme se infere de Julgados desta Quarta Câmara Especializada
Cível4, pelo que deve ser mantida a condenação disposta na Sentença.

Quanto aos encargos legais fixados, o Juízo condenou o Município a pagar
o valor cobrado corrigido monetariamente pelo INPC, desde os vencimentos de cada
terço constitucional devido, ocorridos em março de 2007 e março de 2009, f.11,
acrescido  de  juros  moratórios  mensais  no  importe  de  0,5%,  a  partir  da  citação,
efetivada em 31 de maio de 2010, f. 17-v.

Para fins de correção monetária de débitos imputáveis à Fazenda Pública,
segundo as novas diretrizes estabelecidas pelo STF no julgamento da Questão de

DA EDILIDADE. ART. 333, II,  DO CPC. INEXISTÊNCIA. INTELIGÊNCIA DO ART. 557,
CAPUT,  CPC.  SEGUIMENTO  NEGADO.  Ao  município  cumpre  o  ônus  de  demonstrar  a
realização  do  pagamento  pleiteado,  nos  termos  do  artigo  333,  II,  do  CPC.  Se  não  provou  o
pagamento, deve efetuá-lo, sob pena de ocorrência de enriquecimento ilícito do ente público em
detrimento do particular, vedado pelo ordenamento jurídico (TJPB, Processo n.º 0372009000967-
3/001, Tribunal Pleno, Rel. Des. João Alves da Silva, julgado em 20/02/2013).

4 ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.  REMUNERAÇÃO  RETIDA.
CONTESTAÇÃO. ALEGAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DO ADIMPLEMENTO DA DÍVIDA
POR  MEIO  DE  FICHA  FINANCEIRA,  E,  DE  INEXISTÊNCIA  DE  PROVAS  DAS
ALEGAÇÕES  AUTORAIS.  SENTENÇA.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  APELAÇÃO.
RAZÕES  QUE  REPISAM  AS  ALEGAÇÕES  CONTESTATÓRIAS.  CONTRARRAZÕES
PROPONDO  A  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  PELOS  SEUS  PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS.  INEXISTÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO  PAGAMENTO.  RECURSO
DESPROVIDO.  REMESSA  NECESSÁRIA.  CONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.  OMISSÃO
QUANTO A FIXAÇÃO DE JUROS DE MORA.  CORREÇÃO MONETÁRIA FIXADA DE
MANEIRA  EQUIVOCADA.  MATÉRIAS  DE  ORDEM  PÚBLICA.  SANEAMENTO  DA
OMISSÃO E REAJUSTAMENTO DO ÍNDICE DE CORREÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL. 1.
É dever do réu a comprovação dos fatos impeditivos do direito do autor, art. 333, II, CPC. 2. As
fichas  financeiras  expedidas  pela  administração  pública,  como  típico  ato  administrativo,  é  a
declaração do estado, no exercício de prerrogativas públicas, manifestada mediante providências
jurídicas,  sujeitas  a  controle  de  legitimidade  por  órgão  judicial.  3.  “a  dispensa  de  reexame
necessário,  quando  o  valor  da  condenação  ou  do  direito  controvertido  for  inferior  a  sessenta
salários mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas”. Súmula nº 490/stj. 4. A fixação dos juros de
mora  é  matéria  de  ordem  pública,  devendo  ser  fixados  de  ofício,  quando  necessário,  pelo
judiciário. 5. “incide correção monetária sobre dívida por ato ilícito a partir da data do efetivo
prejuízo”.  Súmula  nº  43/STJ.  (TJPB,  RNec-AC  0000994-87.2013.815.0031,  Quarta  Câmara
Especializada Cível, Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, DJPB 08/04/2014).



Ordem5 na ADIn n.° 4.425/DF6, deve-se aplicar, desde a data em que deveria haver
ocorrido cada pagamento, o índice oficial de remuneração básica da caderneta de
poupança de 30 de junho de 2009 até 25 de março de 2015, e, somente a partir desse
último marco, o IPCA-E.

Quanto ao período anterior a 30 de junho de 2009, a jurisprudência deste
Tribunal7 tem expressado predileção pelo INPC, indexador oficial  calculado pelo
IBGE,  por  refletir  com fidedignidade  a  perda  do  potencial  aquisitivo  da  moeda
nacional antes daquele marco.

Os juros moratórios devem ser computados desde a citação, com incidência

5 QUESTÃO  DE  ORDEM.  MODULAÇÃO  TEMPORAL  DOS  EFEITOS  DE  DECISÃO
DECLARATÓRIA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  (LEI  9.868/99,  ART.  27).
POSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE  ACOMODAÇÃO  OTIMIZADA  DE  VALORES
CONSTITUCIONAIS CONFLITANTES. PRECEDENTES DO STF. REGIME DE EXECUÇÃO
DA  FAZENDA  PÚBLICA  MEDIANTE  PRECATÓRIO.  EMENDA  CONSTITUCIONAL  Nº
62/2009.  EXISTÊNCIA  DE  RAZÕES  DE  SEGURANÇA  JURÍDICA  QUE  JUSTIFICAM  A
MANUTENÇÃO  TEMPORÁRIA  DO  REGIME  ESPECIAL  NOS  TERMOS  EM  QUE
DECIDIDO PELO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. […]. Confere-se eficácia
prospectiva à declaração de inconstitucionalidade dos seguintes aspectos da ADI, fixando como
marco inicial  a data de conclusão do julgamento da presente questão de ordem (25.03.2015) e
mantendo-se válidos os precatórios expedidos ou pagos até esta data, a saber: (i) fica mantida a
aplicação do índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança (TR), nos termos da
Emenda Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015, data após a qual a) os créditos em precatórios
deverão ser corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo  Especial  (IPCA-E). […].
(STF, ADI 4425 QO, Relator(a): Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, julgado em 25/03/2015, Processo
Eletrônico DJe-152 Divulgado 03-08-2015 Publicado 04-08-2015).

6 DIREITO CONSTITUCIONAL. […]. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DA UTILIZAÇÃO DO
ÍNDICE DE  REMUNERAÇÃO  DA CADERNETA  DE POUPANÇA COMO CRITÉRIO  DE
CORREÇÃO MONETÁRIA. VIOLAÇÃO AO DIREITO FUNDAMENTAL DE PROPRIEDADE
(CF,  ART.  5º,  XXII).  INADEQUAÇÃO  MANIFESTA  ENTRE  MEIOS  E  FINS.
INCONSTITUCIONALIDADE DA UTILIZAÇÃO DO RENDIMENTO DA CADERNETA DE
POUPANÇA  COMO  ÍNDICE  DEFINIDOR  DOS  JUROS  MORATÓRIOS  DOS  CRÉDITOS
INSCRITOS  EM  PRECATÓRIOS,  QUANDO  ORIUNDOS  DE  RELAÇÕES  JURÍDICO-
TRIBUTÁRIAS.  DISCRIMINAÇÃO  ARBITRÁRIA  E  VIOLAÇÃO  À  ISONOMIA  ENTRE
DEVEDOR  PÚBLICO  E  DEVEDOR  PRIVADO  (CF,  ART.  5º,  CAPUT).  […].  5.  O  direito
fundamental de propriedade (CF, art. 5º, XXII) resta violado nas hipóteses em que a atualização
monetária dos débitos fazendários inscritos em precatórios perfaz-se segundo o índice oficial de
remuneração  da  caderneta  de  poupança,  na  medida  em que  este  referencial  é  manifestamente
incapaz de preservar o valor real do crédito de que é titular o cidadão. É que a inflação, fenômeno
tipicamente  econômico-monetário,  mostra-se  insuscetível  de  captação  apriorística  (ex  ante),  de
modo que o meio escolhido pelo legislador constituinte (remuneração da caderneta de poupança) é
inidôneo a promover o fim a que se destina (traduzir a inflação do período). 6. A quantificação dos
juros  moratórios  relativos  a  débitos  fazendários  inscritos  em  precatórios  segundo  o  índice  de
remuneração da caderneta de poupança vulnera o princípio constitucional da isonomia (CF, art. 5º,
caput) ao incidir sobre débitos estatais de natureza tributária, pela discriminação em detrimento da
parte processual privada que, salvo expressa determinação em contrário, responde pelos juros da
mora tributária à taxa de 1% ao mês em favor do Estado (ex vi do art. 161, §1º, CTN). Declaração
de inconstitucionalidade parcial sem redução da expressão “independentemente de sua natureza”,
contida  no  art.  100,  §12,  da  CF,  incluído  pela  EC nº  62/09,  para  determinar  que,  quanto  aos
precatórios de natureza tributária, sejam aplicados os mesmos juros de mora incidentes sobre todo e
qualquer  crédito  tributário.  7.  O  art.  1º-F  da  Lei  nº  9.494/97,  com  redação  dada  pela  Lei  nº
11.960/09, ao reproduzir as regras da EC nº 62/09 quanto à atualização monetária e à fixação de
juros moratórios de créditos inscritos em precatórios incorre nos mesmos vícios de juridicidade que
inquinam o art. 100, §12, da CF, razão pela qual se revela inconstitucional por arrastamento, na
mesma extensão  dos  itens  5  e  6  supra.  […].  (STF,  ADI 4357,  Relator(a):  Min.  Ayres  Britto,
Relator(a) p/ Acórdão: Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, julgado em 14/03/2013, Acórdão Eletrônico
DJe-188 Divulgado 25-09-2014 Publicado 26-09-2014).



dos índices aplicados à caderneta de poupança, por força da redação conferida pela
Lei n.° 11.960/2009 ao art. 1º-F da Lei nº. 9.494/97, conforme decidido, pelo STF,
no julgamento dos Embargos Declaratórios opostos nas ADIs n.° 4.357 e 4.425.

Posto isso, conhecida a Remessa Necessária e Apelação, dou-lhes parcial
provimento  para  determinar  que  os  débitos  imputados  ao  Apelante  na
condenação sejam corrigidos, desde a data do inadimplemento, pelo INPC, até
o dia 29 de junho de 2009, pelo índice oficial de remuneração básica, de 30 de
junho de 2009 até 25 de março de 2015, e, após essa data, pelo IPCA-E, com
incidência dos juros moratórios mensais  aplicados à caderneta de poupança,
desde a citação, mantendo a Sentença em seus demais termos.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 22 de novembro de
2016,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Dr. Gustavo Leite Urquiza (juiz convocado para substituir o Exmo. Des.
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho)  e  o Exmo.  Des.  João Alves da Silva.
Presente à sessão a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora
de Justiça.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

7 APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR.  VERBAS  SALARIAIS.
PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  AJUSTE  NOS  CONSECTÁRIOS  LEAIS.  APLICAÇÃO
DOS ÍNDICES DA CADERNETA DE POUPANÇA. RAZOABILIDADE. JUROS DE MORA.
ÍNDICES PREVISTOS NO ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. CORREÇÃO MONETÁRIA, DE
ACORDO COM CADA PARCELA DEVIDA PELO INPC, ATÉ A ENTRADA EM VIGOR DA
LEI 11.960/09, E, POSTERIORMENTE, COM BASE NOS "ÍNDICES DE REMUNERAÇÃO
BÁSICA DA CADERNETA DE POUPANÇA"1 ATÉ O DIA 25.03.15, MARCO APÓS O QUAL,
OS  CRÉDITOS  DEVERÃO  SER  CORRIGIDOS  PELO  ÍNDICE  DE  PREÇOS  AO
CONSUMIDOR  AMPLO  ESPECIAL  (IPCA-E)  AO  TEMPO  DO  EFETIVO  PAGAMENTO.
DECISÃO  DO  STF  NAS  ADIS  4357  E  4425  E  SUA  RESPECTIVA  MODULAÇÃO  DE
EFEITOS.  JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA CORTE DE JUSTIÇA E DE CORTE
SUPERIOR.  PROVIMENTO PARCIAL.  INTELIGÊNCIA DO ART.  557,  §1º-A DO CPC.  A
aplicação  dos  índices  nas  condenações  em desfavor  da  Fazenda  Pública  deve  ser  amoldada  a
orientação do Supremo Tribunal Federal após a modulação dos efeitos conferidos no julgamento
das ADIS 4425 E 4357. Juros de mora, a partir da citação, com índices previstos no art. 1º-F da Lei
n.  9.494/97 (observando-se  as  suas  alterações  pela  MP 2.180-35,  de  24.08.2001 e  pela  Lei  n.
11.960, de 30.6.2009) e Correção monetária, a contar de cada parcela devida, pelo INPC, até a
entrada  em vigor  da  Lei  11.960/09,  e,  posteriormente,  com base  nos  “índices  de  remuneração
básica da caderneta de poupança” até o dia 25.03.15, marco após o qual, os créditos deverão ser
corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ao tempo do efetivo
pagamento.  (TJPB,  Processo  nº.  04824803720138150481,  Decisão  Monocrática,  Relator  Des.
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, j. em 27-04-2016).


